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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

EMENTA 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. DOSIMETRIA. MENORIDADE 
RELATIVA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. HIGIDEZ DA SÚMULA N. 231/STJ. OVERRULING. 
NÃO CORRÊNCIA. QUESTÃO RECENTEMENTE ENFRENTADA PELA TERCEIRA SEÇÃO. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. MANUTENÇÃO DO APENAMENTO 
IMPOSTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do CPC (teoria dos precedentes 
vinculantes), c/c o art. 3º do CPP e na necessária preservação ao republicano princípio da 
colegialidade, esta Corte de Uniformização reconheceu a higidez normativa da Súmula n. 
231/STJ, mantida pela Terceira Seção quando do julgamento do REsp n. 1.898.764/MS, em 
linha com anteriores manifestações do próprio Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 
1.117.068/PR (Tema Repetitivo n. 190) e do Supremo Tribunal Federal no RE n. 597.270/RS 
(Tema de Repercussão Geral n. 158). 

2. À luz do subjacente critério trifásico de individualização da pena preconizado por Nelson 
Hungria e positivado no art. 68 do CP, é cediço que não se permite ao julgador, na primeira e 
segunda fase da da dosimetria, extrapolar os limites mínimo e máximo abstratamente 
cominados para a aplicação da sanção penal ao sentenciado. 
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3. Na hipótese, a Corte de origem afastou o pleito de redução do apenamento imposto, aquém 
do mínimo legal, conquanto a incidência da circunstância atenuante da menoridade 
relativa, de modo que o acórdão recorrido encontra perfeita sintonia com a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores. 

4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO 

Trata-se de agravo regimental interposto por BUENO VITOR DA SILVA GOMES contra a decisão 
monocrática deste relator que negou provimento ao recurso especial. 

Em suas razões, o agravante assevera que a decisão impugnada carece de reforma, 
pois 

a) os precedentes citados para a formação deste foram proferidos sob a égide do sistema pré-
reforma de 1984, quando ainda se aplicava o sistema bifásico em que a pena-base era 
resultado das considerações das circunstâncias judiciais e circunstâncias legais; b) não fosse 
somente isso, em 2006, o legislador ordinário infraconstitucional promoveu a inclusão, no 
sistema processual penal brasileiro, do instituto da Delação Premiada, onde, nos termos do 
art. 41, da Lei 11.343/2006, a confissão constitui vetor de minorante, ou seja, a confissão não 
mais se encontra limitada à pena mínima cominada como preconizava a súmula 231 do STJ; 
c) em 2013, o legislador ordinário infraconstitucional promoveu a inclusão, no sistema 
processual penal brasileiro, do instituto da colaboração premiada (Lei 12.850/2013), onde, 
nos termos do art. 4º, da Lei 12.850/2013, a confissão ganha uma nova roupagem e passa 
funcionar como vetor de extinção de punibilidade (perdão), vetor de minorante e vetor de 
não persecução penal. Ou seja, mais uma vez, a confissão não mais se encontra limitada à 
pena mínima cominada como preconizava a súmula 231 do STJ; d) em 2019, o legislador 
ordinário infraconstitucional promoveu a inclusão do instituto do acordo de não persecução 
penal ao Código de Processo Penal (art. 28- A, do CPP), onde a confissão ganha a função de 
vetor de não persecução penal para os crimes com pena mínima inferior a 4 anos e 
cometidos sem violência e grave ameaça, ou seja, novamente, a confissão não mais se 
encontra limitada à pena mínima cominada como preconizava a súmula 231 do STJ (fl. 299). 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente 
recurso para 

a) sobrestar o julgamento do recurso especial até o trânsito em julgado do incidente de 
cancelamento do enunciado sumular 231; e b) caso não acolhido o pedido anterior, seja o 
agravo regimental conhecido e provido integralmente, para dar provimento integral aos 
pedido veiculado no recurso especial (fl. 300). 

Contrarrazões às fls. 306-311. 
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É o relatório. 

EMENTA 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. DOSIMETRIA. MENORIDADE 
RELATIVA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. HIGIDEZ DA SÚMULA N. 231/STJ. OVERRULING. 
NÃO CORRÊNCIA. QUESTÃO RECENTEMENTE ENFRENTADA PELA TERCEIRA SEÇÃO. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. MANUTENÇÃO DO APENAMENTO 
IMPOSTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do CPC (teoria dos precedentes 
vinculantes), c/c o art. 3º do CPP e na necessária preservação ao republicano princípio da 
colegialidade, esta Corte de Uniformização reconheceu a higidez normativa da Súmula n. 
231/STJ, mantida pela Terceira Seção quando do julgamento do REsp n. 1.898.764/MS, em 
linha com anteriores manifestações do próprio Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 
1.117.068/PR (Tema Repetitivo n. 190) e do Supremo Tribunal Federal no RE n. 597.270/RS 
(Tema de Repercussão Geral n. 158). 

2. À luz do subjacente critério trifásico de individualização da pena preconizado por Nelson 
Hungria e positivado no art. 68 do CP, é cediço que não se permite ao julgador, na primeira e 
segunda fase da da dosimetria, extrapolar os limites mínimo e máximo abstratamente 
cominados para a aplicação da sanção penal ao sentenciado. 

3. Na hipótese, a Corte de origem afastou o pleito de redução do apenamento imposto, aquém 
do mínimo legal, conquanto a incidência da circunstância atenuante da menoridade 
relativa, de modo que o acórdão recorrido encontra perfeita sintonia com a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores. 

4. Agravo regimental não provido. 

VOTO 

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à análise do recurso, adiantando, 
desde já, que a irresignação não prospera. 

No atinente à negativa de vigência do artigo 65, inciso III, "d", do Código Penal, a Corte estadual 
negou a redução da pena intermediária a patamar inferior ao mínimo legal, com fundamento na 
Súmula n. 231/STJ, o fazendo sob os seguintes argumentos (fl. 226-228): 

A defesa requereu o afastamento da súmula 231 do STJ, para que seja reconhecida a atenuante da 
menoridade relativa. 

Razão não lhe assiste. 
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Deveras, em atendimento ao princípio da reserva legal, o referido verbete sumular visa garantir o 
respeito a pena mínima cominada no preceito secundário da norma penal incriminadora. Logo, 
o julgador não pode, na segunda fase do cálculo de pena, ultrapassar a baliza mínima 
abstratamente prevista no tipo, visto que o sistema trifásico de individualização da pena admite 
que isto ocorra tão somente na terceira fase da dosimetria, a fim de se evitar o fenômeno da 
"pena zero". 

(..). 

Desta feita, correto está o juiz ao deixar de proceder a diminuição da reprimenda, em face desta 
atenuante. 

Do fragmento supratranscrito, extrai-se a consonância entre o acórdão atacado com a higidez 
normativa da Súmula n. 231/STJ, cujos fundamentos foram adotados pela Terceira Seção desta 
Corte Superior para a edição do Tema Repetitivo n. 190/STJ, em sintonia com a dicção do 
Supremo Tribunal Federal que, desde o julgamento do RE n. 597.270, já assentava idêntica 
vedação à pretensão redutora nos termos do Tema de Repercussão Geral n. 158, respectivamente, 
com as seguintes redações: 

O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do Código Penal, não permite 
ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a 
aplicação da sanção penal. 

Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 

Destarte, em casuística análoga, esta Corte Superior preconizou que, 

malgrado reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade relativa e da confissão 
espontânea, tendo a pena-base sido fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo 
dosimétrico, pois, a teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". (AgRg no HC n. 883.325/
ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/04/2024, DJe de 18/04/2024). 

Com igual perspectiva: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL. CONFISSÃO. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO AO PREVISTO NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO PENAL 
VIOLADO. SÚMULA N. 231/STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI Nº 11.3434/06 NO PATAMAR DE 1/6. "MULA". FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 231/STJ, no sentido de 
que a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal. 
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2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1117068/PR, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, julgado em 26/10/2011, DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 
3º do CPP, confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ. 

3. Ademais, embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 desta Corte e o 
julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira Seção, fato é que, atualmente, o 
referido enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por este Sodalício (AgRg 
no AREsp n. 2.226.158/SC, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 
806.302/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 22/6/2023 ; AgRg no HC n. 794.315/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023; AgRg 
nos EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 25/4/2023, DJe de 5/ 5/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, Relator Ministro 
JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v.g.) (AgRg no HC n. 828.216/GO, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) 

4. Tratando-se de acusado que exerceu a função de "mula", de forma pontual, inexistindo 
envolvimento comprovado, de forma concreta, em outras condutas no crime de tráfico, e 
que transportou a droga em claro contexto de patrocínio por organização criminosa, 
justificada a redução da pena em 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. 

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.576.145/SP, relator Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07/05/2024, DJe 14/05/2024, grifamos). 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. ART 334, CAPUT, DO CP. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA REPETITIVO N. 1218/STJ. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. PRECEDENTES. APLICABILIDADE MANTIDA. 

.. . 

2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no sentido de não ser possível a 
redução da reprimenda, na segunda fase da dosimetria, em patamar inferior ao mínimo 
previsto legalmente (Súmula 231 deste Sodalício), sendo imperioso ressaltar que, muito 
embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na referida súmula, a Terceira Seção decidiu não determinar a suspensão do 
trâmite dos processos pendentes. Precedentes. 
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3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, relator Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 07/05/2024, DJe de 10/05/2024, grifamos). 

Submetida mais uma vez a questão à apreciação da Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, quando do julgamento do REsp n. 1.869.764/MS, recentemente concluído na sessão de 
14/08/2024, o Colegiado julgador, por apertada maioria de votos, deliberou pela manutenção do 
óbice sumular, concluindo que o reconhecimento de atenuantes não autoriza a fixação da pena 
intermediária em patamar inferior ao mínimo previsto no tipo penal incriminador. 

Eis a ementa do julgado: 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE REVISÃO DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE, 
INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. 
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA 
RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE. 
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA 
SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA 
PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS. 

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE foram afetados à 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 
do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância atenuante reduza a 
pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação do entendimento consolidado 
(overruling), com modulação de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em 
julgado. 

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da repercussão geral, 
avaliar se é possível a superação do entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de incidência 
de atenuante induzir pena abaixo do mínimo legal. 

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral (RE 
n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância atenuante 
genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito aos princípios 
constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e da individualização da pena. 

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal de Justiça não 
autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, dado o 
caráter vinculante desses precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade e à coerência do 
sistema de uniformização de precedentes. 
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V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo de que a Corte 
esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory 
overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os limites mínimos e 
máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a 
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador. 

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal (art. 68, CP) limita a 
discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de 
modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas abaixo do mínimo 
abstratamente cominado pelo tipo penal. 

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao princípio da legalidade e 
usurpação da competência legislativa, o que comprometeria a separação de poderes e criaria um 
sistema de penas indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica. 

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a colaboração premiada e o 
acordo de não persecução penal, não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, 
pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos específicos 
que não alteram a regra geral estabelecida para a dosimetria da pena. 

Recursos especiais desprovidos. 

Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo 
do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 
158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar 
precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante 
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. (REsp n. 1.869.764/MS, Terceira 
Seção, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, relator para acórdão Messod Azulay Neto, julgado 
em 14/08/2024, DJe de 18/09/2024). 

Em arremate, tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, justifica - com 
amparo dos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do regimental -, em Juízo de sustentação, a 
manutenção incólume da decisão monocrática ora agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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